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RESUMO 

INTRODUÇÃO: Atividades esportivas pedagogicamente estruturadas 
possibilitam aos participantes aquisições de novas competências e habilidades, 
promovendo benefícios para os aspectos motor, social, afetivo e cognitivo. 
Dessa maneira, programas destinados ao desenvolvimento integral dos 
indivíduos são essencialmente importantes para sua formação. Tais atividades 
acontecem por meio de Projetos Sociais Esportivos, que ocorrem, sobretudo, 
em favor da inclusão social de indivíduos em situação de vulnerabilidade social. 
OBJETIVO: O objetivo do presente trabalho foi descrever se um projeto social 
esportivo tem implicação no desempenho de habilidades motoras e sociais de 
crianças em situação de vulnerabilidade. MATERIAIS E MÉTODOS: 
Participaram do presente estudo 18 crianças, com idade entre 6 anos a 12 
anos, de ambos os sexos, sendo 6 meninas e 14 meninos de um Projeto Social 
Esportivo e uma Escola Estadual da cidade de Manaus, Amazonas, Brasil. 
Para avaliar o aspecto motor foi utilizado o KTK (Körperkoordination Test Für 
Kinder) que mede o desempenho de tarefas motoras e, para avaliar o aspecto 
social, foi utilizado o SSRS (Social Skills Rating System) que avalia habilidades 
sociais. Os instrumentos foram aplicados na escola dos participantes onde 
funciona o projeto, seguindo os protocolos dos testes, com uma equipe 
composta por quatro profissionais de educação física e uma psicóloga. 
RESULTADOS: Ao comparar o desempenho entre os grupos, não foram 
observadas diferenças significativas, tanto nas tarefas motoras e quociente 
motor geral quanto nas habilidades sociais e escore geral. CONCLUSÃO: Foi 
possível observar que a prática esportiva oferecida no projeto social não 
apresentou efeito nas habilidades motoras e sociais das crianças participantes 
quando comparadas a quem não participa. 

 

Palavras-chave: Projeto Social Esportivo, Desempenho Motor, Habilidades 

Sociais, Desenvolvimento. 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

INTRODUCTION: Pedagogically structured sports activities enable participants 
to acquire new skills and abilities, promoting benefits for the motor, social, 
affective and cognitive aspects. Thus, programs aimed at the integral 
development of individuals are essentially important for their training. Such 
activities take place through Social Sports Projects, which occur, above all, in 
favor of the social inclusion of individuals in a situation of social vulnerability. 
OBJECTIVE: The objective of the present study was to describe whether a 
social sport project has implications for the performance of motors and socials 
skills of children in vulnerable situations. MATERIALS AND METHODS: 
Eighteen children from 6 to 12 years old of both sexes participated, 6 girls and 
14 boys from a Social Sport Project and from a State School in the city of 
Manaus, Amazonas, Brazil. To assess the motor aspect, the KTK 
(Körperkoordination Test Für Kinder) was used, which measures the 
performance of motor tasks and, to assess the social aspect, the SSRS (Social 
Skills Rating System) was used to assess social skills. The instruments were 
applied in the school of the participants where the project takes place, following 
the test protocols, with a team composed of four physical education 
professionals and a psychology. RESULTS: When comparing the performance 
between the groups, no significant differences were observed, both in motor 
tasks and general motor quotient, as well as in social skills and general score. 
CONCLUSION: It was possible to observe that the sports practice offered in the 
social project had no effect on the motor and social skills of the participating 
children when compared to those who do not participate. 
 
Keywords: Social Sports Project, Motor Performance, Social Skills, 
Development. 
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1. INTRODUÇÃO  

 De acordo com a Constituição de 1988, o esporte é um dos direitos 

sociais que deve ser assegurado aos cidadãos. Entretanto, somente a partir da 

Política Nacional do Esporte, em 2005, esse fenômeno passou a ser bem 

fundamentado como questão do Estado, tendo sua política definida, sobretudo 

a favor da inclusão social; onde há destaque para a preocupação de 

instituições públicas e não governamentais em relação a oferta de projetos 

sociais esportivos, principalmente em contextos de vulnerabilidade (BRASIL, 

2005). 

 A materialização da inclusão social se dá, principalmente, com os 

projetos sociais esportivos, visto que o esporte ocupa na sociedade um lugar 

de destaque, sendo um instrumento de socialização e promoção de cidadania 

(MATTOS et al., 2010).  Nesses projetos, práticas motoras adequadas levam 

ao domínio das habilidades motoras e auxiliam no estabelecimento de relações 

sociais (VALENTINI, 2008; WEINBERG E GOULD, 2008). 

 Nas atividades esportivas pedagogicamente estruturadas, que são 

procedimentos ordenados, os participantes estão favoráveis a aquisições de 

novas competências e habilidades, promovendo benefícios num contexto geral, 

englobando os aspectos motor, social, afetivo e cognitivo. Nessa perspectiva, 

programas destinados ao desenvolvimento integral dos indivíduos são 

essencialmente importantes para sua formação, pois eles estão sujeitos a 

transformações na infância e pré-adolescência que são decorrentes do 

desenvolvimento de todos esses aspectos e ocasionarão, ainda, marcos para o 

resto da vida (HASSENPFLUG, 2004). 

 Sendo assim, é necessária a prática de vivências variadas que ofereçam 

possibilidades de enriquecimento dos seus repertórios motor e social, onde 

essa pode ser pelos esportes, visto que inúmeros são os benefícios 

proporcionados pela prática regular para a formação moral ou de personalidade 

dos indivíduos (PAPALIA et al, 2006; BRAUNER, 2010; VIANNA E LOVISOLO, 

2009). 

 Neto, Dantas e Maia (2015) investigaram, por meio de uma revisão 

integrativa de literatura, os benefícios de projetos sociais esportivos para 

crianças e adolescentes e observaram com relação à inclusão social, 

mudanças positivas de comportamento, preenchimento de tempo livre, 
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aumento do desempenho escolar, melhora na aprendizagem de modalidades 

esportivas e o aperfeiçoamento do desempenho motor.  

 Além disso, se entende que avaliar projetos sociais, especialmente 

esportivos, contribui para novas ações e políticas que visem oportunizar aos 

profissionais e as instituições um ponto de partida para melhor planejamento e 

organização, que poderão beneficiar o grupo pretendido (AGUILAR E ANDER-

EGG 1994). Nobre et al. (2015) afirmam ser importante considerar as 

estratégias que os projetos sociais de esportes podem criar e que ajudam as 

crianças, estimulando importantes processos cognitivos competentes, além de 

ajudar os participantes a perceberem sua própria conduta e a de outras 

pessoas, consequentemente adotando comportamentos que permitam o 

cumprimento de regras e normas que conduzem a uma convivência social 

saudável. 

 Na cidade de Manaus, Amazonas, Brasil, existe a prática de projetos 

sociais esportivos mantidos informalmente pelas comunidades (ACRÍTICA, 

2019) e formalmente pela prefeitura, predominantemente com a modalidade de 

futebol, conforme os textos jornalísticos (AMAZONAS, 2018). De maneira geral, 

não se encontram trabalhos relacionados com a temática nos últimos cinco 

anos em bases acadêmicas, sejam relacionados à descrição ou à avaliação. 

 Desse modo, com base nos estudos que trazem achados de projetos 

sociais esportivos que contribuíram de maneira positiva aos participantes 

(SARTORI, 2003; FEIJÓ E MACEDO, 2013; NETO et al., 2015) ou não 

(MACHADO, GALATTI E PAES, 2015; MATTOS, 2017), o presente estudo teve 

como objetivo descrever se um projeto social esportivo tem implicação no 

desempenho de habilidades motoras e sociais de crianças em situação de 

vulnerabilidade. 
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2. OBJETIVO 

2.1. OBJETIVO GERAL 

 Descrever se um projeto social esportivo tem implicação no desempenho 

de habilidades motoras e sociais de crianças em situação de vulnerabilidade. 

 

2.2. OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

o Caracterizar o desempenho motor de crianças participantes e não 

participantes de um projeto social esportivo; 

o Identificar as habilidades sociais de crianças participantes e não 

participantes de um projeto social esportivo; 

o Comparar o desempenho motor de crianças participantes e não 

participantes de um projeto social esportivo; 

o Comparar as Habilidades Sociais de crianças participantes e não 

participantes de um projeto social esportivo. 
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3. REFERENCIAL TEÓRICO 

 O referencial explana a base teórica que conduz o presente trabalho, de 

modo que justifique a escolha das variáveis e dos objetivos apresentados, pois 

a compreensão de fenômenos parte do entendimento de suas conceituações. 

Abordaremos o Desenvolvimento Humano a partir dos aspectos motor e social, 

acontecendo a partir de um microssistema (BRONFENBRENNER, 1996) que é 

o Projeto Social Esportivo. 

 

3.1. POLÍTICAS PÚBLICAS DE ESPORTE E LAZER 

 De acordo com a Constituição de 1988, seção III, artigo 217, o esporte é 

considerado como um dos direitos sociais que deve ser assegurado aos 

cidadãos. Desse modo, instituições como órgãos governamentais, entidades 

privadas, organizações não governamentais (ONGs) e várias outras 

organizações da sociedade civil têm se envolvido na promoção de projetos 

sociais. Parte desses projetos é voltada às crianças e adolescentes em 

situação de vulnerabilidade social e tem como meta ocupar o tempo livre dos 

participantes com atividades esportivas, profissionalizantes e outras (SOUZA, 

2010). 

 No ano de 2003, o então presidente da República Federativa do Brasil, 

Luiz Inácio Lula da Silva, definiu o Ministério do Esporte como pasta única. De 

tal modo que “O Ministério do Esporte é responsável por garantir o acesso da 

sociedade brasileira ao esporte, por meio de políticas públicas inclusivas e 

sustentáveis, com o objetivo de promover o desenvolvimento educacional, a 

valorização do atleta e o bem-estar físico, mental e social.”, bem como “Fazer 

do Brasil uma potência esportiva, por meio da valorização do atleta, do esporte 

educacional, da inclusão social e da gestão pública de excelência.” (BRASIL, 

2019). 

 Em 2005, o então Ministério do Esporte apresentou à sociedade 

brasileira a Política Nacional do Esporte. Com essa proposta, o esporte foi de 

fato fundamentado como questão do Estado, com política bem definida, 

principalmente, a favor da inclusão social. Já em 2006, o Ministério do Esporte 

em parceria com Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente 

(CONANDA) possibilitou a captação de recursos junto a pessoas físicas e 

jurídicas, que direcionaram suas doações aos Projetos Esportivos Sociais de 
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sua preferência; a Ação Projetos Sociais Esportivos oportunizou o atendimento 

de grande demanda sócio-esportiva do país, firmando novas parcerias com 

diversos setores, que engajados visaram contribuir efetivamente para o 

combate das mazelas sociais (BRASIL, 2018). 

 Materializar a inclusão social através do esporte se dá a partir dos 

projetos sociais esportivos que se desenvolveram no extinto Ministério do 

Esporte e que em 2019 retornou a Secretaria Especial do Esporte, no governo 

de Jair Messias Bolsonaro; atendem de crianças a idosos, dentro de escolas e 

em comunidades, buscando atingir os preceitos de cidadania, diversidade e 

inclusão. Os projetos que se destacam são o “Segundo Tempo” que atendia 

crianças e jovens em situação de vulnerabilidade social através da prática 

esportiva educacional e de participação, bem como acesso à cultura e fatores 

associados à formação de cidadania e o “Esporte e Lazer Cidade - PELC” que 

se voltou para consolidação do esporte e lazer como direitos sociais, 

garantindo acesso da população às ações (Brasil, 2018). 

 O PELC possui dois tipos de núcleos em diferentes estados, sendo 

Núcleos Urbanos e os Núcleos para Povos e Comunidades Tradicionais 

direcionados para grupos culturalmente diferenciados, como povos indígenas, 

quilombolas, populações ribeirinhas e outros (MACIEL E COUTO, 2018). Pela 

política nacional do Esporte de 2005, é possível observar que o esporte e todas 

as ações políticas nos Estados e Municípios, por instituições públicas ou 

privadas, devem estar fundamentadas em diretrizes que são: 

 

1. Universalização do acesso e promoção da inclusão social; 

2. Desenvolvimento Humano; 

3. Ciência e tecnologia do esporte; 

4. Promoção da saúde; 

5. Paz e desenvolvimento da nação; 

6. Desenvolvimento econômico; 

7. Gestão democrática: participação e controle social; 

8. Descentralização da política esportiva e lazer. 

  

 O presente trabalho foi desenvolvido num projeto social esportivo na 

cidade de Manaus, Amazonas, Brasil, e coloca em pauta o Desenvolvimento 
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Humano dos indivíduos, a partir de literatura específica, juntamente com a 

fundamentação da citada política, baseada no Programa das Nações Unidas 

para o Desenvolvimento (PNUD), visto que as capacidades humanas básicas 

para o alcance do desenvolvimento humano são “conduzir vidas longas e 

saudáveis, ter acesso ao conhecimento, acesso aos recursos necessários para 

um padrão de vida decente e participar na vida da comunidade” (BRASIL, 

2005). 

 

3.2. PROJETO SOCIAL ESPORTIVO 

 Há preocupação por parte de instituições públicas e não governamentais 

em ofertar projetos esportivos, principalmente em contextos de vulnerabilidade 

social, visto que a Constituição Federal no seu artigo 217, capítulo III Da 

Educação, da Cultura e do Desporto, seção III – do Desporto, atribui ao Estado 

brasileiro o dever de fomentar práticas desportivas como direito de cada um 

(MENDES E AZEVEDO, 2010; NOBRE, 2013; BRASIL, 1988 citado por 

CAMPOS et al., 2014). 

 Além disso, para melhor fundamentar tais práticas, se encontra a lei nº 

9.615, de 24 de março de 1998, que reconhece o desporto em três 

manifestações: educacional, participação e rendimento; sendo o educacional 

“praticado nos sistemas de ensino e em formas assistemáticas de educação, 

evitando-se a seletividade e a hipercompetitividade de seus praticantes, como 

com a finalidade de alcançar o desenvolvimento integral do indivíduo e a sua 

formação para o exercício da cidadania e a prática do lazer” (BRASIL, 1998). 

Pierce e colaboradores (2010) citados por Nobre (2013) afirmam que existem 

três características indispensáveis a um projeto social para promoção do 

desenvolvimento:  

 1) qualidades positivas de relações entre equipe/criança, visto que um 

comportamento social habilidoso implica em situações favoráveis conforme 

Caballo (1996); 

 2) diversificação de atividades ofertadas compatíveis com a idade da 

criança, pois é de suma importância conhecer as fases e mudanças do 

indivíduo, seja em quaisquer aspectos, para que as atividades sejam 

experiências enriquecedoras, nem aquém e nem além, de fato adequadas ao 

curso de seu desenvolvimento; 
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 3) flexibilidade da programação, onde existem possibilidades dos 

participantes serem parte do processo de escolhas das atividades; assim 

levando em consideração suas vontades e opiniões; mas sem esquecer as 

necessidades pedagógicas. 

 Os projetos sociais complementam os processos educativos formais 

(escolas), especialmente às populações vulneráveis socialmente (ZALUAR, 

1994). Para melhor desenvolver um projeto social se utiliza como meio 

formativo e componente educacional o esporte, de modo que esse pressupõe a 

troca de informação e o relacionamento interpessoal, constituindo espaço de 

constantes processos de educação e coeducação, formal, não formal ou 

informal (MACHADO et al., 2015). 

 Para tanto, é importante ressaltar, como afirmam Machado et al. (2015) 

que em instituições de ensino formais e não formais, projetos sociais, por 

exemplo, o trabalho com esporte deve ser organizado e sistematizado a partir 

dos objetivos educacionais intencionalmente estruturados que vise o pleno 

desenvolvimento dos participantes.  

 Uma associação entre esporte, resgate de cidadania e projetos sociais, 

se não bem organizada pode não atingir o objetivo esperado, pois qualquer 

ação que afaste os jovens da rua é resgate de cidadania, conforme Melo 

(2004). Isso corrobora com as demais citações, remetendo que é importante 

uma prática pedagógica organizada e sistematizada para que se alcancem 

objetivos com finalidades bem fundamentadas (MACHADO, GALATTI E PAES, 

2014). 

 O esporte tem papel educacional, mas somente a prática não garante 

um alcance significante. A mesma relação pode ser construída com o 

fenômeno esportivo em projetos sociais. É fundamental que as aulas sejam 

organizadas, sistematizadas, aplicadas (metodologia) e avaliadas para assim 

potencializar as possibilidades educacionais e melhor conduzir o processo 

formativo dos participantes (HIRAMA, JOAQUIM E MONTAGNER, 2011; 

REVERDITO E SCAGLIA, 2009; BENTO, 2006, PAES, 1996). 

 Compreender os objetivos de programas esportivos, no que diz respeito 

ao tipo de legado pretendido, assim como investigar a realidade de cada um, a 

partir da visão dos sujeitos envolvidos, é fundamental (MARINHO, 

NASCIMENTO E OLIVEIRA, 2014). 
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 Brauner (2010) destaca em seu trabalho a investigação dos benefícios 

para o desenvolvimento infantil que um projeto social esportivo pode 

proporcionar e que se torna necessário para que os programas possam dar 

continuidade ao trabalho interventivo de maneira adequada. Compreender o 

real impacto sobre seus participantes permite também alterações necessárias 

que poderão auxiliar na identificação de atrasos no desenvolvimento e de 

estratégias que mostrem as necessidades de todos os envolvidos, assim como 

a utilização de mecanismos e instrumentos para avaliação do trabalho 

desenvolvido e o impacto proporcionado aos participantes. 

 O esporte é um fenômeno universal e sociocultural praticado com 

finalidade e sentidos diversificados. Mas, Darido e Oliveira (2009) alertam que 

o esporte não educa por si só; a intervenção do professor é imprescindível e 

ações sistematizadas, atribuindo sentido e significado às atividades, 

potencializam as possibilidades de efetivação da proposta pedagógica. 

 Machado et al. (2006) avaliaram o impacto de um projeto esportivo no 

desenvolvimento infantil de 39 estudantes de seis a 11 anos, onde 22 eram 

meninas e 17 meninos. Esse fenômeno foi avaliado pelas diferenças em 

desempenho escolar, stress, qualidade de vida e avaliação de atitudes 

acadêmicas e sociais do aluno pelo professor. A partir disso, concluíram que o 

projeto esportivo, além de ter atingido seu objetivo maior de educação pelo 

esporte, pôde ser considerado como um fator de proteção ao desenvolvimento 

dos participantes. Os resultados de pré-teste e pós-teste mostraram diferenças 

significantes dos grupos participantes do estudo após seis meses de 

intervenção.  

 Feijó e Macedo (2012) analisaram projetos sociais voltados para jovens 

e seu impacto sobre as famílias a partir de análise e interpretação de conteúdo 

de 17 entrevistas realizadas com sete profissionais (com experiência em 

projetos esportivos e outros), cinco jovens e cinco familiares. Os projetos foram 

avaliados positivamente, considerados úteis e importantes nos três grupos: 

profissionais, familiares e jovens. Todos os entrevistados relataram mudanças 

no comportamento dos indivíduos após participação em projeto, sendo as 

principais citadas: mudanças no relacionamento, aquisição de visão crítica e 

política, crescimento pessoal e profissional. 
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 Aranha (2014) considera que a prática do esporte é um direito social e 

dever do estado. Assim, realizou um estudo para avaliar um programa 

denominado Programa de Recreação, Iniciação e Aperfeiçoamento (PRIA) em 

Indaiatuba, São Paulo, em relação ao seu impacto sobre rendimento escolar, 

parâmetros antropométricos, qualidade de vida dos participantes e sobre o 

orçamento público. Em seus achados, encontrou impacto positivo somente nos 

indicadores de rendimento escolar, sendo os demais sem impactos 

estatisticamente significantes e sem relação ao PRIA. 

 Sartori (2003) avaliou o impacto do Projeto Esporte Escolar no 

desenvolvimento de seus participantes em uma comunidade de Santa 

Catarina, Florianópolis. Nos resultados, o autor afirma que o Projeto Esporte 

Escolar tem potencial para instigar o desenvolvimento não apenas das crianças 

diretamente envolvidas no projeto, mas também de seus familiares e das 

outras crianças da comunidade a partir da prática de atividades físicas. Assim, 

foi possível no trabalho sugerir que uma política pública voltada à atividade 

física e ao esporte tem um potencial para estimular mudanças no 

desenvolvimento de seus participantes, dentro de todos seus aspectos: físicos, 

motores, sociais, emocionais e cognitivos. 

 

3.2.1. Projeto Social Esportivo em Manaus 

 Em Manaus, Amazonas, Brasil, existe um Projeto Social Esportivo que 

tem por objetivo “difundir o Rugby em Manaus como esporte e ferramenta de 

inclusão social”. Encontra-se dividido em quatro polos ativos de iniciação e 

treinamento, sendo nos bairros Santo Antônio, Redenção, Manôa e Coroado. 

O projeto teve início no ano de 2016 como extensão pela Universidade 

Federal do Amazonas (anexo V) e com a implantação buscou atender um 

número mínimo de 850 crianças e adolescentes e mais de 100 adeptos 

diversos. 

 Inicialmente, atingir esse público para iniciar o projeto de maneira prática 

partiu de algumas formações para professores de Educação Física, 

recrutados pelas secretarias do Município e do Estado de Educação e 

Esporte. A finalidade foi estimular a iniciação dentro das suas práticas, 

incorporando o Rugby no seu planejamento e formando equipes para 

participação dos Festivais; além disso, em alguns polos haveria monitores 
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com treinamento da Confederação Brasileira de Rugby ministrando 

atividades. Ao fim deste, de maneira administrativa, uma instituição 

relacionada ao esporte passou a coordenar, dando continuidade com as 

atividades; também, uma equipe amadora do esporte da cidade conduz todo 

o processo. 

 

3.3. DESENVOLVIMENTO HUMANO 

 O desenvolvimento humano constitui-se do estudo científico relacionado 

à como as pessoas mudam, bem como as características que permanecem 

razoavelmente estáveis durante toda a vida. Também definido como o estudo 

científico da mudança e da continuidade durante todo o ciclo humano 

(PAPALIA, OLDS, FELDMAN, 2006; PAPALIA E FELDMAN, 2013). 

 Para Gallahue, Ozmun e Goodway (2013) desenvolvimento refere-se à 

mudança no nível de funcionamento do indivíduo ao longo do tempo que 

acontece da concepção até a morte. Keogh e Sugden (1985) definem o 

desenvolvimento como mudança adaptativa em busca de competência.  

 Considerando a existência de uma sequência de desenvolvimento, três 

aspectos devem ser considerados: o aspecto de sequência que pode ser 

definida como a mesma para todos os indivíduos, em que somente a 

velocidade de progressão varia; o aspecto interdependente entre as mudanças, 

onde daí surge à afirmação de que habilidades básicas são essenciais para 

que toda aquisição posterior seja possível e mais efetiva; o aspecto de que a 

existência de uma sequência indica, não apenas a ordem daquilo que se pode 

aprender, mas, principalmente, as suas necessidades (MANOEL, 1984). 

 O desenvolvimento do ser humano é definido por várias características. 

Para Haywood e Getchell (2016), o primeiro é um processo contínuo de 

mudanças na capacidade funcional. Capacidade funcional é a capacidade de 

existir – viver, mover-se e realizar atividades da vida diária; segundo, o 

desenvolvimento está relacionado à idade, mas não depende dela. Pode ser 

mais rápido ou mais lento; terceiro, o desenvolvimento envolve mudança 

sequencial. Um passo leva ao seguinte, de maneira irreversível e ordenada. 

Essa mudança é o resultado de interações dentro do indivíduo e de interações 

entre o indivíduo e o ambiente.  
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 Parte dos estudiosos desenvolvimentistas, segundo definição de Papalia 

e Feldman (2013), afirmam que esse ocorre durante toda a vida (PAPALIA et 

al., 2006; BEE, 1977; GESELL, 1999; GALLAHUE et al., 2013). Essa afirmação 

nos traz o conceito de um processo vitalício. Paul Baltes (1987) traz princípios 

fundamentais sobre o desenvolvimento, afirmando que é vitalício, onde cada 

período da vida é influenciado pelo que aconteceu antes e irá afetar o que está 

por vir. 

 Para Papalia e Feldman (2013) todo período tem suas próprias 

características e valores, de maneira que o desenvolvimento depende da 

história e contexto em questão. Cada pessoa desenvolve-se num conjunto 

específico de circunstâncias ou condições definidas por tempo e lugar. Os 

seres humanos influenciam seu contexto histórico e social e são influenciados 

por eles. Eles não apenas respondem a seus ambientes físicos e sociais, mas 

também interagem com eles e os mudam; o desenvolvimento é 

multidimensional e multidirecional: as mudanças durante a vida envolvem 

equilíbrio entre crescimento e declínio. 

 Mahoney (2012) cita a teoria e o método da análise genética 

comparativa multidimensional de Henri Wallon. Esse método busca esclarecer 

o processo de desenvolvimento do indivíduo e traz afirmativa sobre ser 

processo contínuo de um movimento de mudanças desde o início da vida até 

seu fim. Em cada instante do processo de mudança a pessoa é uma totalidade; 

existência social e individual, onde transformações constantes são marcadas 

pela situação histórica concreta em que acontecem. O desenvolvimento é 

aberto, em processo, onde embora em movimento, não elimina crises e 

conflitos. 

 

3.4. ASPECTOS DO DESENVOLVIMENTO HUMANO 

 A mudança, referente ao desenvolvimento, ocorre em diversos aspectos 

do indivíduo, também definidos como domínios. Acontecem a partir de uma 

interação (GALLAHUE, OZMUN E GOODWAY, 2013; PAPALIA E FELDMAN, 

2013; HAYWOOD E GETCHELL, 2016; NEWELL, 1985), de modo que tais 

aspectos ou domínios estão interligados e não se desassociam. 

 Para Henri Wallon, citado por Mahoney (2012) o processo de 

desenvolvimento é uma totalidade, conjunto resultante da integração dos 
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conjuntos motor, afetivo e cognitivo. A pessoa só pode ser pensada com essa 

integração, visto que são indissociáveis e um conjunto, embora em evidência, 

sofre e causa efeito no outro. Não há possibilidade, a partir dessa teoria, de 

considerá-la como partes separadas.  

 Papalia et al. (2013) apresentam os aspectos como físico, cognitivo e 

psicossocial. O físico está relacionado com o crescimento do corpo, das 

capacidades sensoriais e das habilidades motoras. O aspecto cognitivo está 

relacionado com as capacidades mentais, como aprendizagem e memória, 

linguagem, pensamento e afins. O aspecto psicossocial é ligado à mudança e 

estabilidade na personalidade e nos relacionamentos sociais. 

 Para Gallahue, Ozmun e Goodway (2013) o desenvolvimento humano 

tem sua natureza inter-relacionada, de modo que os domínios não se separam. 

Esses autores trazem a classificação dos domínios em psicomotor, cognitivo e 

afetivo. O psicomotor inclui mudança, estabilização e regressão na estrutura 

física e no funcionamento neuromuscular. Envolve todas as mudanças físicas e 

fisiológicas ocorridas ao longo da vida. O domínio cognitivo envolve a relação 

funcional entre a mente e o corpo. O domínio afetivo envolve sentimentos e 

emoções aplicadas ao próprio indivíduo e aos outros por meio do movimento.  

 Tani e colaboradores (1988) organizam o desenvolvimento em domínios 

motor (movimento neuromuscular); afetivo-social (conduta pessoal-social) e 

cognitivo (conduta adaptativa e linguagem). Esses autores ainda afirmam que o 

comportamento motor é uma integração de todos os domínios, logo, nenhum é 

independente e se desassocia. 

 Uma característica do desenvolvimento é o grau de interdependência 

dos domínios do comportamento, como demonstrado por Gesell e Amatruda 

(1947), clássicos teóricos do desenvolvimento que fundamentam estudos e 

afirmações ao decorrer das décadas, como citados por Manoel (1994). Esses 

domínios são o motor, afetivo- social e cognitivo. 

 A afirmação dos autores fundamenta o presente estudo em relação aos 

termos teóricos adotados e, para além, podermos verificar na prática dentro do 

projeto social esportivo como os aspectos estão classificados. 
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3.5. DESEMPENHO MOTOR 

 O desenvolvimento motor não ocorre simultâneo e nem uniforme em 

todos os indivíduos, sendo relevante a quantidade, qualidade e diversidade de 

estímulos motores. Ele é definido como as mudanças que ocorrem no 

movimento, iniciando na concepção e cessando na morte (SILVA, PEREIRA E 

TEIXEIRA, 2015; GALLAHUE, OZMUN E GOODWAY, 2013).  

Desempenho motor, por sua vez, é considerado como nível de desempenho do 

indivíduo e a capacidade de realização de tarefas motoras (MAGILL, 1984).  

Para cada período da vida existe um desempenho padrão ou mais adequado 

que se firma pelos movimentos realizados com precisão, exatidão e economia 

de energia (GUTHRIE, 1952). Esse desempenho depende de fatores 

genéticos, estruturais, fisiológicos, biomecânicos, sociais e psicológicos, 

estando todos os aspectos do desenvolvimento humano interligados 

(ZEQUINÃO et al., 2015; HAYWOOD E GETCHELL, 2016, GUEDES E 

GUEDES, 2002).  

 A capacidade de realizar tarefas motoras tem relação com a 

coordenação motora que é a capacidade de interação harmoniosa e econômica 

do sistema musculoesquelético, do sistema nervoso e do sensorial com 

finalidade de produzir ações motoras precisas, equilibradas e reações rápidas 

(KIPHARD, 1976). Quanto melhor o desempenho na coordenação, melhor o 

processo de aquisição de habilidades motoras, sendo consequência positiva 

para o desenvolvimento motor infantil (GORLA, et al., 2014 CATENASSI, et al., 

2007). 

 O movimento é um elemento essencial, sendo que através dele a 

criança explora o ambiente e se desenvolve. Quanto mais experiências 

vivenciar, melhor será o seu processo de desenvolvimento. As crianças que 

têm oportunidade de participar de atividades motoras mais globais, como 

praticar esportes com bolas, sendo um exemplo o Rugby, refletem um 

desempenho motor mais elevado e consequentemente melhor rendimento em 

tarefas motoras; seja de vida diária, escolar e/ou no esporte e lazer 

(GALLAHUE, OZMUN E GOODWAY, 2013; NETO et al., 2004; CARVALHO et 

al., 2015). 

 É de suma importância monitorar os níveis de desempenho motor para 

que se oportunizem estímulos adequados durante as práticas de atividades 
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físicas sistematizadas que podem ser definidas como ordenadas e metódicas, 

com objetivos a serem atingidos; contribuindo para o desenvolvimento da 

coordenação motora (GORLA et al., 2014; FERNANDES, 2015). 

 Atividades sistematizadas e variadas, que auxiliam num bom 

desenvolvimento, devem acontecer nos projetos sociais que adotam o esporte 

como meio de formação para influenciar de maneira positiva no domínio motor. 

 Santos, Neto e Pimenta (2013) realizaram estudo que revelou que as 

crianças que frequentam projetos sociais apresentam melhor padrão de 

desenvolvimento motor quando comparado às crianças que não participam de 

projetos sociais e atividades extraclasses (fora do ambiente escolar). Afirmam 

ainda que a prática de atividades esportivas, realizadas através dos projetos 

esportivos, demonstrou ser um fator significativamente favorável à motricidade 

de seus participantes que trazem consigo a questão do nível socioeconômico 

como aspecto que pode ser prejudicial ao seu desenvolvimento motor. 

 Santos e Freire (2006) relatam que os projetos sociais estão 

contribuindo para as questões do engajamento em atividades físicas e 

esportivas, envolvendo a melhora ou aprimoramento do desenvolvimento 

motor, além de colaborar para diminuição do sedentarismo e 

consequentemente para a diminuição do risco social. 

 Martins e colaboradores (2015) ressaltam que crianças que praticam 

atividade aquática de forma sistemática, além do contexto escolar, agregam um 

estado otimizado de desenvolvimento motor em diversas habilidades, em 

particular na manipulação de objetos. 

 O estudo de Sousa et al. (2016) avaliaram o desempenho motor de 

crianças entre sete e dez anos participantes e não participantes de um 

programa social esportivo nas habilidades motoras fundamentais de locomoção 

e controle de objeto. Das crianças, 43 eram do grupo interventivo, sendo 26 

meninas e 17 meninos; compondo o grupo controle, 32 crianças divididas em 

18 meninos e 14 meninas. Os resultados mostraram que os indivíduos do 

grupo de intervenção obtiveram melhor desempenho quando comparados aos 

seus pares do grupo controle, após um tempo de três meses de prática, 

contando da avaliação pré-teste para o pós-teste do test of Gross Motor 

Development – Second Edition (TGMD-2). Desse modo, a partir dos achados 
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do estudo, o projeto social esportivo promoveu melhoras significativas no 

desempenho motor dos participantes. 

 A partir dos estudos até aqui citados, podemos verificar que as 

atividades ofertadas nos projetos influenciam positivamente no domínio motor 

dos indivíduos participantes. Isso, de certa maneira é esperado, visto que 

estímulos (tarefas) do ambiente enriquecem o repertório motor, além de 

influenciar os demais domínios (GALLAHUE, OZMUN E GOODWAY, 2013; 

TANI, 1988). Para tanto, precisamos ressaltar que é necessário de fato que as 

atividades tenham objetivos bem definidos, organizados e com metodologia 

apropriada para o grupo pretendido. 

 

3.6. HABILIDADES SOCIAIS 

 Habilidades Sociais podem ser definidas como o conjunto de 

comportamentos emitidos por um indivíduo em um contexto interpessoal que 

expressa sentimentos, atitudes, desejos e opiniões. São características do 

comportamento; ser habilidoso é questão de aprendizagem. Um repertório 

pobre em habilidades sociais pode trazer diversas consequências para uma 

pessoa diminuindo seu suporte social (CABALLO, 2012). 

 Para Del Prette e Del Prette (2006) as habilidades sociais são definidas 

como diferentes classes de comportamentos sociais requeridas nas interações 

sociais, onde indivíduos lidam com as demandas das situações interpessoais. 

Del Prette e Del Prette (2011) relatam que habilidades sociais aplicam-se às 

diferentes classes de comportamentos sociais do repertório de um indivíduo, 

que contribuem para a competência social, essa última tendo sentido avaliativo 

que remete aos efeitos do desempenho das habilidades nas situações 

interpessoais como afirmam ainda Del Prette e Del Prette (2006), favorecendo 

um relacionamento saudável e produtivo com os outros. 

 Aborda-se a importância do desenvolvimento de habilidades sociais 

desde a infância. Alguns autores (CABALLO, 2012; DEL PRETTE E DEL 

PRETTE, 1999; CRUZ E SEHNEM, 2013) afirmam que a infância é um período 

importante e extremamente necessário para o desenvolvimento das 

habilidades sociais, pois levarão à vida adulta comportamentos adquiridos 

nesta fase. 
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 A aprendizagem de habilidades sociais se inicia na infância com a 

família e depois em outros contextos, como escola e práticas de lazer. Em cada 

local se espera determinado comportamento que exige vasto repertório de 

habilidades sociais para lidar com as situações colocadas. Os contextos sociais 

que esse indivíduo, na fase crítica de desenvolvimento se encontra, pode 

estimular ou desestimular comportamentos pró-sociais, tanto quanto a 

aquisição de habilidades diversas como comunicativas e interativas (SILVA E 

RODRIGUES, 2014). 

 O desenvolvimento de um amplo repertório de habilidades sociais pode 

resultar em relações mais saudáveis e menores risco de rejeição por seus 

pares, indicando que crianças com habilidades sociais mais desenvolvidas na 

infância apresentam, em longo prazo, menos problemas emocionais e de 

comportamento e melhor relacionamento interpessoal, sendo considerando 

como fator de prevenção ou diminuição de comportamentos problemáticos e 

antissociais segundo Cruz e Sehnem (2013), além do que a convivência com 

outros faz com que as pessoas aprendem a lidar com suas emoções e a 

interagir com as diferenças (GUIMARÃES, AERTS, CÂMARA, 2012). 

 O estudo de Cruz e Sehnem (2015) investigou o nível de habilidades 

sociais em participantes de um programa de educação pelo esporte a partir da 

aplicação de um Inventário Multimídia de Habilidades Sociais. O inventário foi 

aplicado a 20 participantes divididos em dois grupos. Na avaliação do 

repertório de habilidades sociais, os grupos obtiveram bons resultados em sua 

maioria, sem, no entanto, apresentarem diferenças significantes entre 

ingressantes e remanescentes. Todavia, as autoras destacam pontos 

importantes a se considerar, como ser necessário entender a correlação das 

habilidades sociais com os pilares da Educação, que são utilizados no projeto, 

pois este é um instrumento de desenvolvimento de competência que permitiu 

observar a necessidade de trabalhar na metodologia projeto a assertividade, 

civilidade, autocontrole e afins. 

 Além disso, Samulski e Parreiras (2009) expõem que o esporte pode 

ajudar positivamente sobre o desenvolvimento de comportamentos sociais, na 

estabilidade emocional e motivacional, bem como na autodisciplina. 
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4. MATERIAIS E MÉTODOS 

4.1. DELINEAMENTO DA PESQUISA 

 Pesquisa de campo transversal, abordagem quantitativa de associação 

sem interferência, conforme método lógico de Volpato (2015). 

 A pesquisa é considerada transversal, devido o fenômeno ser analisado 

num único momento. Nesse tipo de estudo, a exposição ao fator ou causa está 

presente ao efeito no mesmo momento ou intervalo de tempo analisado. 

Portanto, tal modelo se apresenta como um corte instantâneo que se faz numa 

população por meio de uma amostragem, examinando-se nos integrantes da 

amostra (HOCHMAN et al., 2005).  

 Quanto à abordagem, temos uma pesquisa quantitativa, onde se requer 

o uso de recursos e técnicas da estatística, procurando traduzir em números os 

conhecimentos gerados pelo pesquisador com finalidade de analisar a 

interação das variáveis, compreendendo e classificando processos 

experimentados por grupos, apresentando contribuições na criação ou 

formação de opiniões e permitindo, em maior grau de profundidade, a 

interpretação de particularidades (PRADANOV E FREITAS, 2013). 

 Além disso, é uma pesquisa de associação sem interferência, visto que 

o foco não está nas variáveis, mas sim na relação entre elas. Aqui se supõe 

que uma variável não interfere na outra; embora associadas, não interferem. 

Também se testa correlação ou médias e medianas (VOLPATO, 2015). 

 

4.2. PARTICIPANTES 

 Participaram 20 crianças com idade entre seis e 12 anos, de ambos os 

sexos (6 meninas e 14 meninos), da cidade de Manaus, Amazonas, Brasil. Dez 

são oriundas de um projeto social esportivo e dez oriundas de uma escola 

estadual. O primeiro grupo (Grupo 1) é o do projeto; o segundo (Grupo 2) é o 

da escola, formado por não participantes do projeto. A instituição escolar é a 

mesma para todos. O que difere os grupos é a prática esportiva que acontece 

aos sábados, visto que os pares são de mesma idade, sexo e turma. 

 Os participantes do Grupo 1 foram selecionados a partir da indicação de 

um dos monitores. Seu critério de listagem foram aqueles que participam há 

mais de um semestre (seis meses) e estudam na escola que cede o espaço 

físico para a prática. 
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 Em relação ao grupo que não participa do projeto, foram selecionados 

pares de mesma idade, sexo e série e que não realizam qualquer atividade 

prática sistematizada fora do ambiente escolar. De maneira aleatória, indicados 

por seus professores de Educação Física, conforme os critérios da pesquisa. 

 Entretanto, na análise estatística de comparação das médias do 

desempenho motor, somente 18 participaram (4 meninas e 14 meninos), pois 

na etapa da listagem e avaliação das habilidades sociais, dois participantes 

não compareceram, sendo excluídos da amostra. Na análise das habilidades 

sociais somente 15 (4 meninas e 11 meninos) participaram, visto que três 

participantes foram invalidados após aplicação do teste. Conforme a 

profissional responsável, esses não apresentaram entendimento necessário 

para julgar a pergunta e responder adequadamente. É importante destacar que 

não são crianças com qualquer laudo clínico de transtornos ou deficiências 

apresentados para o projeto ou para a escola. 

 Os participantes, segundo mapeamento de autoria própria junto ao 

projeto, são vulneráveis socialmente (CARMO E GUIZARDI, 2018), sendo de 

baixa renda financeira e desigualdade a acesso a bens e serviços públicos, 

além dos direitos constitucionais como cultura, esporte, lazer, saúde e afins. 

 

4.2.1. Critérios de Inclusão 

 Para participar da pesquisa foi necessário ter idade entre seis e 12 anos, 

apresentar Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) assinado 

pelos pais ou responsáveis e Termo de Assentimento assinado pelo 

participante, afirmando sua vontade e autorização e não apresentar histórico de 

cirurgia em membros superiores e inferiores. 

 

4.2.2. Critérios de Exclusão 

 Apresentar sintomas de dor e/ou desconforto físico e/ou emocional nos 

dias das coletas e obter diagnóstico clínico de transtorno e distúrbios gerais do 

desenvolvimento. 

 

4.3. LOCAL DO ESTUDO 

 Quem gere o projeto social esportivo é uma instituição privada de nível 

regional relacionada ao Rugby. Especificamente uma Liga que é definida, 
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segundo Decreto Nº 7.984 de 8 de  abril de 2013, capítulo IV, art. 12, sendo 

“pessoas jurídicas de direito privado, com ou sem fins lucrativos, dotadas de 

autonomia de organização e funcionamento, com competências definidas em 

estatutos”. 

 Em Manaus, o projeto conta com quatro polos ativos, sendo os locais a 

Universidade Federal do Amazonas, Bairro do Manôa, Conjunto 

Hiléia/Redenção e Santo Antônio. Todos são administrados por um clube 

amador da cidade. Seu objetivo é difundir o Rugby em Manaus como esporte e 

ferramenta de inclusão social. 

 A escola que cede espaço para realização da atividade aos sábados é 

de ensino fundamental 1, no Hiléia. Todas as crianças avaliadas no presente 

trabalho são oriundas da mesma instituição escolar, embora projeto e escola 

não tenham ligação formal. 

 As instituições são selecionadas por conveniência. O projeto foi 

escolhido devido o esporte praticado ser o Rugby; esse com uma filosofia 

própria para a prática do jogo segundo sua instituição máxima, World Rugby, 

além dos administradores levarem em consideração os valores do esporte 

como meio de formação pessoal, observado a partir de mapeamento e ida ao 

campo. 

 A escola, por sua vez, é a mesma das crianças que participam do 

projeto; a intenção foi avaliar pares que estão em mesmo ambiente acadêmico 

e social, de mesma idade e sexo com diferença, teoricamente, apenas da 

prática do Projeto Social Esportivo. 

 

4.4. INSTRUMENTOS 

4.4.1. KTK (Körperkoordination Test Für Kinder) 

 Para avaliar o desempenho motor foi utilizada a bateria de testes 

Körperkoordination Test für Kinder – KTK. O teste é para indivíduos de cinco 

anos até os 14 anos e 11 meses, composto de quatro tarefas que avaliam o 

desempenho motor da coordenação e é apropriado para diferentes populações. 

Tem caráter interdisciplinar, sendo suas formas de avaliação aplicáveis para os 

domínios do desenvolvimento, da aprendizagem e do controle motor ou mesmo 

do treino desportivo e biomecânica (GORLA, ARAÚJO E RODRIGUES, 2014). 
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 Desenvolvido pelos pesquisadores alemães Kiphard e Schilling (1974), o 

teste foi construído para determinar a situação do desenvolvimento do domínio 

corporal de crianças portadoras de deficiências, entretanto é utilizado para 

avaliar outros diversos grupos, inclusive sem deficiências. No Brasil, existem 

dados de referência da bateria KTK para crianças e adolescentes portadoras 

de deficiência intelectual (GORLA, 2004), além disso, Moreira et al. (2019) 

realizaram um estudo investigando a estrutura fatorial do KTK em uma amostra 

brasileira e concluíram que o teste é válido para medir a coordenação motora 

de crianças e adolescentes. Sendo assim, este permite detectar as diferenças 

na coordenação motora grossa, tanto em populações típicas como em atípicas 

(RIBEIRO et al., 2012). 

 A bateria é homogênea, com os conteúdos das tarefas apresentando 

dificuldade aumentada na medida em que os indivíduos se tornam mais velhos. 

A diferenciação por idades se faz com (1) aumento da altura ou distância; (2) 

aumento da velocidade e (3) maior precisão na execução, medida, por 

exemplo, em função do maior número de acertos num determinado número de 

tentativas. Para determinar os coeficientes motores obtidos pelas crianças, 

utilizam-se tabelas normativas propostas por Gorla, Araujo e Rodrigues (2014). 

 As tarefas possuem uma pontuação final (valores brutos) transformados 

em quociente motor (QM) de acordo com tabelas presentes no manual do 

teste. Com o somatório dos quocientes, se chega ao quociente motor total e a 

partir disso remete-se a um escore final, onde se obtém a classificação final em 

cinco níveis: muito boa coordenação (131-145), boa coordenação (116-130), 

coordenação normal (86-115), perturbação na coordenação (71-85) e 

insuficiência na coordenação (56-70). O teste KTK possui confiabilidade 

individual de 0.65 a 0.87 e uma confiabilidade total de 0.90, demonstrando 

credibilidade para sua aplicação (GORLA et al., 2014). 
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QUADRO 1: Tarefas do KTK 

 
Fonte: (GORLA et al., 2014) 
Imagens: arquivos da autora (2019) 
 

 

Tarefa Objetivo Materiais Execução Pontuação Imagens 
 

Trave de 
Equilíbrio 

 
Avaliar a 

estabilidade do 
equilíbrio em 

marcha para trás. 

 
3 traves de 3m x 3cm 

com largura de 6 
(seis), 4 (quatro) e 3 

(três) cm com 
travessões presos na 
parte inferior de 15 x 

1.5 x 5 cm, 
espaçados de 50 em 
50 cm mais trave de 
25 x 25 x 25 cm para 

saída. 

 
Caminhar à 

retaguarda em 3 
tentativas. 
Durante a 

execução não é 
permitido tocar o 
solo e antes há 
uma adaptação. 

 
Para cada trave são 

3 tentativas é 
contada a 

quantidade de 
passos. A 

pontuação máxima 
é até 72, pois são 
três tentativas de 
até 8 passos em 

cada trave. 

 

 
Saltos 

Monopedais 

 
Avaliar a 

coordenação dos 
membros 

inferiores e 
energia 

dinâmica/força. 

 
12 blocos de espumas 

medindo 50 x 20 x 5 
cm. 

 
Saltar blocos de 

espumas 
colocados um 

sobre o outro com 
uma perna de 
cada vez. Para 

cada altura se tem 
até 3 tentativas. 

 
Passando na 

primeira tentativa, 
três pontos; 
passando na 
segunda, dois 

pontos; passando 
na terceira, um 

ponto. Não 
passando, zero.  

 
 

Saltos Laterais 
 

A avaliar a 
velocidade em 

saltos alternados. 

 
Plataforma de 

madeira de 60 x 50 x 
0,8 cm com um 

sarrafo divisório de 
60 x 4 x 2 cm. 

 
Saltitar de um lado 
ao outro, com os 2 

pés ao mesmo 
tempo, o mais 
rápido possível 

em 15 segundos. 

 
Cada saltito com os 

dois pés conta-se 
um ponto. 

 
 

 
Transferência 

Lateral 

 
Avaliar a 

lateralidade e 
estruturação 

espaçotemporal. 
 

 
Cronômetro e duas 

plataformas de 
madeira de 25 x 25 x 

1,5 cm sendo as 
esquinas 

aparafusadas com 
quatro pés de 3,5 cm 

de altura. 
 

 
Ocorre quando o 
indivíduo desloca-

se sobre 
plataformas que 

estão no solo uma 
ao lado da outra. 

O tempo total é 20 
segundos e 2 

tentativas. Há um 
exercício de 

ensaio de 5 vezes 
e é necessário 

espaço livre de 5 
a 6 m para a 
execução. 

 
Conta-se o número 

de transferências 
laterais em 20 

segundos. Soma-se 
um 1 ponto quando 
a plataforma livre 

for apoiada ao outro 
lado e um 1 ponto 
quando o indivíduo 

passar com os 2 
pés à plataforma 

livre. A soma vai até 
o fim do tempo. 
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4.4.2. SSRS (Social Skills Rating System) 

 O Sistema de Avaliação de Habilidades Sociais (SSRS), tradução de 

Social Skills Rating System, avalia habilidades sociais e competência 

acadêmica de crianças com idade entre seis a 13 anos, de acordo com 

protocolo de Gresham e Elliott (1990) com versão adaptada e padronizada para 

o Brasil por Bandeira et al. (2009). 

 O SSRS é composto por três questionários de avaliação destinados à 

criança, pais e professores. Desse modo, engloba a avaliação direta e indireta 

do repertório de habilidades sociais, visto que a criança realiza uma 

autoavaliação ao passo que também é avaliada pelo seu responsável e pelo 

professor. 

 Esse instrumento é uma das medidas mais utilizadas para tal variável, 

segundo mostra a literatura, conforme retorno de revisão realizada para este 

trabalho e, também, tem todos os aspectos de confiabilidade e validade 

conforme abordagem psicométrica trazida por Pasquali (2010). Além disso, o 

SSRS traz indicativo da competência acadêmica da criança, geralmente 

associados positivamente ao repertório de habilidades sociais, conforme 

estudos de Del Prette e Del Prette (2005) e Del Prette et al. (2012). 

 O SSRS avalia três aspectos, sendo a autoavaliação da criança 

(somente para habilidades sociais), avaliação das crianças pelos responsáveis 

(para habilidades sociais e comportamentos problemáticos) e avaliação das 

crianças por professores (para habilidades sociais, comportamentos 

problemáticos e competência acadêmica). Neste trabalho não foram avaliados 

itens referentes à competência acadêmica e nem ao comportamento, mas sim 

habilidades sociais partindo da autoavaliação das crianças.  

 A Escala de Habilidades Sociais do instrumento tem dois tipos de 

indicadores; que são a frequência e a importância. Mas como adotamos 

somente a autoavaliação das crianças, apenas a frequência foi avaliada, onde 

a resposta é dada em uma escala tipo likert de três pontos que são “nunca, 

algumas vezes e muito frequente” (DEL PRETTE et al., 2016). A avaliação de 

importância ocorre somente quando pais e professores respondem; não é o 

caso do presente trabalho. 

 Alguns fatores compõe a escala de Habilidades Sociais e, para a 

autoavaliação das crianças, os fatores presentes são empatia/afetividade (F1), 
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responsabilidade (F2), autocontrole/civilidade (F3) e assertividade (F4). Em F1 

e F2 são cinco perguntas; em F3 são seis e F4 são quatro, totalizando 20 

perguntas distribuídas de maneira aleatória no formulário de resposta, porém 

agrupadas na ficha de apuração. 

 O presente instrumento é de uso exclusivo para psicólogos conforme 

resolução do Conselho Federal de Psicologia nº 02/2003. Para cumprir o que 

estabelece a lei, o instrumento foi aplicado aos sujeitos da pesquisa por uma 

psicóloga credenciada ao seu conselho, sempre mantendo em sigilo as 

informações dos sujeitos da pesquisa, conforme a Resolução do Conselho 

Nacional de Saúde nº 466/2012, bem como todos mantidos dentro de 

anonimato. 

 

4.5. PROCEDIMENTOS PARA COLETA DE DADOS 

A fim de atingir os objetivos da pesquisa foram realizados os seguintes 

procedimentos: 

o Contato com as instituições: realização de contato formal com as 

instituições. Apresentação de pré-projeto aos responsáveis pelo 

projeto e solicitação de autorização para pesquisa, bem como pedido 

de autorização à Secretaria de Educação do Amazonas, 

apresentação à coordenadoria distrital e contato com a gestão da 

escola para solicitar entrada no espaço escolar e realizar coleta com 

as crianças que não fazem parte do Projeto Social Esportivo. 

o Visita Técnica: visita ao polo do Projeto, na zona oeste da cidade de 

Manaus (Hiléia), para mapeamento relacionado ao número de 

participantes, suas especificidades (diagnósticos clínicos de 

participantes e situação social), conhecimento das atividades 

realizadas, além de sua sistematização e organização. 

o Entrega de Termos e Reunião: foram enviados os Termos de 

Consentimento Livre e Esclarecido aos pais e responsáveis e 

Assentimentos às crianças selecionadas para participar da pesquisa, 

bem como contato para explicação sobre o trabalho de pesquisa. 

o Equipe de Coleta: equipe de coleta do KTK composta de quatro 

pessoas, sendo três profissionais de Educação Física e uma 

acadêmica, previamente treinadas para tal. Dois aptos para 
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explicação e aplicação das tarefas motoras e dois anotadores. Todos 

são da Educação Física, seguindo o que o protocolo do teste (Gorla, 

Araújo e Rodrigues, 2014) recomenda; para o SSRS, contamos com 

uma psicóloga devidamente registrada em seu conselho regional, 

com experiência de trabalho na aplicação do teste. No ato da coleta, 

ainda, a pesquisadora principal esteve presente para 

acompanhamento do procedimento, mas sem qualquer 

envolvimento, conforme orientações do protocolo do teste 

(GRESHAM E ELLIOTT, 2016). 

 

4.6. APLICAÇÃO DO KTK (Körperkoordination Test Für Kinder) 

 A coleta se deu em dois momentos. A saber: 1) Coleta aos sábados com 

o grupo 1, em espaço a parte da prática esportiva do projeto; 2) Coleta na 

escola, com as crianças do grupo 1 não coletadas no próprio sábado e, 

também, com o grupo 2 que são os não participantes do projeto. O teste 

aplicado na escola durante a semana foi realizado em espaço autorizado pela 

direção escolar, sendo esse a quadra poliesportiva. No ambiente de coleta só 

estiveram presentes os aplicadores e a criança, evitando o máximo de 

perturbação ambiental. 

 A ordem das tarefas seguiu majoritariamente a ficha do protocolo, sendo 

Tarefa 1 (Trave de Equilíbrio), Tarefa 2 (Saltos Monopedais), Tarefa 3 (Saltos 

Laterais) e Tarefa 4 (Transferência Lateral). 

 Todas as crianças, Grupo 1 e Grupo 2, realizaram as tarefas descalças. 

Essa medida foi aplicada para que, principalmente o Grupo 1, realizasse cada 

tarefa de acordo com sua prática no projeto. Todos realizam as atividades do 

projeto descalças, segundo observação de campo pré-coleta. É importante 

destacar que estar descalço ou calçado não tem diferença significante em 

relação à realização de ao menos uma tarefa do teste, como se pode observar 

no estudo de Brandão (2018). Neste momento, anterior a coleta de dados, foi 

medido o peso de cada indivíduo com uma balança Balança Digital de Vidro G-

Tech GLASS 10. 
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Figura 1: Tarefas KTK 

Fonte: arquivo da autora (2020) 

 

 

4.7. APLICAÇÃO DO SSRS (Social Skills Rating System) 

 A aplicação do formulário de Habilidades Sociais aconteceu em dois 

momentos distintos (dias). Em uma sala de aula, num ambiente silencioso e 

livre de perturbações, que contou somente com a presença das crianças que 

iriam responder o questionário mais a aplicadora e a pesquisadora. 

 Os materiais foram a ficha das Habilidades Sociais, lápis e borracha. A 

aplicadora seguiu procedimento conforme o protocolo solicita; explicação, 

treino-exemplo e orientação de dúvidas aos que realizavam. A psicóloga 

aplicou primeiramente com as crianças que sabiam ler, tinham melhor 

autonomia e compreensão textual. 
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 Três crianças que apresentaram dificuldades para responder sozinhos 

os formulários na primeira aplicação, tiveram que refazer o teste, sendo a 

aplicadora a responsável por ler e anotar a resposta dada. Entretanto, esses 

foram invalidados, visto que não tinham maturidade suficiente de entendimento.   

 

 

Fonte: arquivo da autora (2020) 

 

 

4.8. ANÁLISE DAS AVALIAÇÕES 

 Os resultados das tarefas do KTK foram adquiridos a partir de uso do 

aplicativo “Avaliação Motora – Teste KTK” instalado num aparelho celular com 

sistema operacional Android versão 8.1. Este aplicativo foi criado pela empresa 

“Ginasium”, sendo o consultor científico José Irineu Gorla, o mesmo 

responsável por traduzir o protoloco do teste. Para melhor precisão e certeza, 

os resultados também foram avaliados manualmente, através de instrução 

direta do protocolo do teste. Por sua vez, os resultados do SSRS foram obtidos 

e analisados, pela psicóloga, em plataforma online conforme disponibilização 

do próprio protocolo do teste. 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 2: Resposta ao SSRS 
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5. ANÁLISE ESTATÍSTICA 

 Os dados foram analisados e descritos por meio de estatística descritiva 

(média; desvio padrão e frequência). A normalidade dos dados foi comprovada 

por meio do teste de Shapiro-Wilk. Para verificar as diferenças entre médias 

dos dois grupos foi utilizado o teste “t student” para amostras independentes. 

Os dados foram analisados no programa Statistical Package for the Social 

Science (SPSS for Windows) versão 21.0 e o nível de significância adotado foi 

de p≤0,05. 
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6. QUESTÕES ÉTICAS 

 O projeto de pesquisa foi enviado para análise do Comitê de Ética e 

Pesquisa em Seres Humanos da Universidade Federal do Amazonas (UFAM), 

sendo aprovado com o parecer nº 3.783.679. A pesquisa seguiu os preceitos 

da experimentação com seres humanos, segundo resolução nº 466/2012 do 

Conselho Nacional de Saúde e todos os participantes, autorizados pelos 

responsáveis, permaneceram anônimos. 
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7. RESULTADOS 

 Ao observarmos o desempenho motor dos alunos do projeto no KTK, foi 

possível verificar que a maioria das crianças foi classificada em Coordenação 

Normal, tanto no Grupo do Projeto, quanto no Grupo da Escolar, conforme 

pode ser observado na tabela 1. Em relação às Habilidades Sociais, no Grupo 

do Projeto a maioria das crianças apresentou um Bom Repertório. Entretanto, 

no Grupo da Escola foram observados maiores percentuais de crianças com 

Repertório Abaixo da Média Inferior, conforme tabela 2. 

 

Tabela 1: Classificação dos grupos considerando o nível de desempenho 
motor 

 
Classificação 

 
Projeto 

 
Escola 

 
Geral 

 
Coordenação Normal 

 
66,67% 

 
55,56% 

 

 
61,11% 

 

 
Perturbação da 
Coordenação 

 
22,22% 

 
22,22% 

 

 
22,22% 

 

 
Insuficiência da 
Coordenação 

 
11,11% 

 
22,22% 

 

 
16,67% 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2020) 

 

Tabela 2: Classificação dos grupos considerando o nível de desempenho das 
Habilidades Sociais 

 
Classificação 

 
Projeto 

 
Escola 

 
Geral 

 
Repertório Altamente 

Elaborado 

 
25% 

 
- 

 
13,33% 

 

 
Repertório Elaborado 

 
- 

 
14,29% 

 

 
6,67% 

 
Bom Repertório 

 
37,50% 

 

 
14,29% 

 

 
26,67% 

 

 
Repertório Médio Inferior 

 
12,50% 

 
28.57% 

 
20% 

 

 
Repertório Abaixo da Média 

Inferior 

 
25% 

 
42,86% 

 
33,33% 

 
 Fonte: Elaborado pela autora (2020) 
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 Na comparação dos valores médios tanto dos resultados do teste do 

KTK, tanto na classificação de habilidades sociais, não se encontrou diferenças 

significantes, conforme tabelas 3 e 4. Porém, somente na transferência lateral, 

de maneira isolada, os participantes do projeto apresentaram resultados de 

desempenho menor quando comparados aos não participantes.  

 

Tabela 3: Comparação dos valores médios do desempenho nas Tarefas 
Motoras do KTK entre os grupos 

 
Tarefa 

 
Grupo 

 
Média 

 
Desvio 
Padrão 

 
t 

 
p 

 
Trave de Equilíbrio 

 
Projeto 
Escola 

 

 
97,22 
86,00 

 
15,5 
14,8 

 
1,567 

 
,137 

 
Saltos Monopodais 

 
Projeto 
Escola 

 

 
93,33 
89,22 

 

 
10,0 
11,9 

 
,790 

 
,441 

 
Saltos Laterais 

 
Projeto 
Escola 

 

 
96,00 
85,89 

 
13,6 
16,3 

 
1,423 

 
,174 

 
Transferência Lateral 

 
 

 
Projeto 
Escola 

 

 
77,56 
81,67 

 
10,3 
17,9 

 
-,595 

 
,560 

 
Quociente Motor Geral 

 

 
Projeto 
Escola 

 

 
88,33 
81,33 

 
12,2 
15,7 

 
1,053 

 
,308 

P<0,05 
Fonte: Elaborado pela autora (2020) 

 

 

Tabela 4: Comparação dos valores médios de desempenho nas Habilidades 
Sociais entre os grupos 

 
Habilidades 

 
Grupo 

 
Média 

 
Desvio 
Padrão 

 
t 

 
p 

 
F1 

Empatia 

 
Projeto 
Escola 

 

 
7,38 
6,71 

 
1,76 
1,60 

 
,754 

 
,465 

 
F2 

Responsabilidade 

 
Projeto 
Escola 

 

 
8,75 
8,00 

 

 
1,75 
1,29 

 
,931 

 
,369 
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F3 

Autocontrole/Civilidade 

 
Projeto 
Escola 

 

 
6,88 
5,57 

 
2,23 
2,99 

 
,965 

 
,352 

 
F4 

Assertividade 
 
 

 
Projeto 
Escola 

 

 
4,38 
3,57 

 
1,68 
1,51 

 
,966 

 
,352 

 
Escore Geral 

 

 
Projeto 
Escola 

 

 
27,38 
23,86 

 
5,23 
4,56 

 
1,377 

 
,192 

P<0,05 

Fonte: Elaborado pela autora (2020) 
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8. DISCUSSÃO 

 O presente trabalho teve como objetivo descrever se um projeto social 

esportivo tem implicação no desempenho de habilidades motoras e sociais de 

crianças em situação de vulnerabilidade. O estudo teve como hipótese de que 

as crianças que participavam do projeto social teriam maior desempenho em 

habilidades motoras e sociais do que as crianças que não participavam. Ao 

comparar o desempenho entre os grupos, não foram observadas diferenças 

significativas, tanto nas tarefas motoras e quociente motor geral (Tabela 03), 

como nas habilidades sociais e escore geral (Tabela 4).  

 Os achados de Santos et al. (2013) vão de encontro ao nosso estudo. 

Os autores avaliaram as habilidades motoras de escolares participantes de 

projetos sociais educacionais, projetos esportivos e de não participantes em 

atividades estruturadas extraclasses; dessa maneira observaram padrões de 

desenvolvimento motor mais elevado nas crianças participantes de projetos 

esportivos e baixa coordenação em crianças que não participam de outras 

atividades extraclasses. 

 Ainda, Martins et al. (2014) em seu estudo encontraram que o nível de 

desenvolvimento motor global de crianças com e sem experiência prévia em 

um programa de ensino da natação eram diferentes, onde as crianças com 

experiência aquática em contexto escolar agregaram um estado positivo em 

diversas habilidades e, especialmente, na manipulação de objetos. Nesta 

perspectiva de avaliação, Sousa et al. (2016) avaliaram o desempenho motor 

de crianças participantes e não participantes de um programa social esportivo 

em habilidades motoras fundamentais de locomoção e controle de objetos de 

acordo com o sexo. Os resultados mostraram que o projeto social esportivo 

promoveu melhoras significativas no desempenho motor das crianças 

participantes, onde meninos e meninas do grupo de intervenção apresentaram 

melhor desempenho quando comparados com seus pares do grupo controle. 

 Santos, Neto e Pimenta (2013) realizaram estudo que revelou que as 

crianças que frequentam projetos sociais apresentam melhor padrão de 

desenvolvimento motor quando comparado às crianças que não participam de 

projetos sociais e atividades extraclasses (fora do ambiente escolar). Afirmam 

ainda que a prática de atividades esportivas, realizadas através dos projetos 

esportivos, demonstra ser um fator significativamente favorável à motricidade 
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de seus participantes que trazem consigo a questão do nível socioeconômico 

como aspecto que pode ser prejudicial ao seu desenvolvimento motor. 

 Com relação às habilidades sociais, ao comparar o desempenho entre 

os grupos, não foram observadas diferenças significativas, tanto nos fatores 

quanto no escore geral (Tabela 04). Estes resultados vão de encontro aos 

estudos de Howie et al. (2010) e Caron et al. (2017). Howie et al. (2010) 

mostram em seu trabalho que crianças que fazem esportes regularmente 

possuem habilidades sociais mais elevadas quando comparadas a crianças 

que não fazem. Eles perceberam que existe relação entre participação de 

crianças em grupos esportivos com diminuição de problemas comportamentais. 

 Caron et al. (2017) afirmam que a participação em um projeto pode ser 

positiva para interiorização de valores sociais e contribui para o 

desenvolvimento humano, visto que os achados de seu estudo apontam os 

entrevistados afirmando que aprenderam a trabalhar em equipe, a respeitar e 

se desenvolveram como cidadãos. Além disso, aprenderam a praticar a 

modalidade do vôlei; desse modo, os autores concluíram ainda que a 

metodologia utilizada cumpre com um dos seus objetivos que é ensinar uma 

modalidade esportiva. 

 Entende-se que, o esporte não possui virtude mágica na perspectiva de 

que não é socializante e nem o contrário, mas é aquilo que fazem dele, 

conforme afirma Parlebas citado por Di Pierro e Silvestre (2003). Assim, é 

necessário ser aplicado com objetivo claro e metodologia apropriada para o 

grupo, sempre lembrando que o indivíduo é composto de aspectos 

indissociáveis e que precisam ser levados em consideração. O esporte possui 

potencial educativo, social e cultural, porém desde que haja responsabilidade e 

uma metodologia adequada na aplicação. Ainda, Falcão (2010), manifesta que 

apenas levar materiais esportivos em uma comunidade, unir um grupo para 

uma prática e entender que isso é requisito necessário e único para iniciar um 

trabalho social, é ingênuo. 

 A partir dos resultados encontrados neste estudo e na literatura, 

podemos refletir acerca do que possa ter intervido nos achados, não 

conduzindo à confirmação da hipótese neste estudo. O primeiro ponto a 

destacar, é que nos valores médios e frequências mostradas nas tabelas (1 a 

4), apenas na tarefa de transferência lateral o grupo da escola obteve valores 
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superiores, tendo o grupo do projeto apresentado os maiores valores nas 

demais variáveis. É importante reforçar esta informação, pois devido à 

limitação do tamanho da amostra neste estudo, as análises estatísticas podem 

ter sido comprometidas favorecendo o erro tipo II. 

 O segundo fator a considerar para os achados que não mostram 

diferenças é a Estrutura de Prática do Projeto Social Esportivo. Esse pode não 

estar atingindo o grupo especificamente dentro das necessidades individuais e 

coletivas. Conforme Carlos et al. (2018), a iniciação esportiva tem sido 

abordada de maneira incorreta, visto que professores e treinadores usam essa 

fase para introduzir gestos técnicos, e até táticos, ao invés de estimular 

positivamente o desenvolvimento e enriquecimento do repertório motor dos 

indivíduos. É necessário que a iniciação esportiva seja feita de forma 

adequada, levando à exploração máxima de capacidades e habilidades 

motoras dos praticantes. 

 Carlos et al. (2018) citam Benda e Greco (2001) em relação aos fatores 

que não favorecem o desenvolvimento global das crianças numa iniciação 

esportiva. Um fator é a metodologia analítica que divide os gestos técnicos em 

partes, havendo correção da técnica como objetivo principal, além do que a 

aprendizagem dos jogos coletivos é fundamentada em repetições de partes por 

pura técnica, excluindo, às vezes, fatores socioculturais, físicos, fisiológicos, 

afetivos e cognitivos que interferem diretamente no processo de ensino e 

aprendizagem. Além de aulas centradas no professor e no seu objetivo e não 

na necessidade do aluno ou do grupo. Dentro do projeto, observamos uma 

heterogeneidade no grupo para um mesmo sistema de prática. Também temos 

uma metodologia mais analítica que pode ser ineficiente à idade.  

 Logo, se faz necessário uma sistematização e proposta bem estruturada 

para ofertar uma prática esportiva, principalmente quando esta é apenas um 

meio formativo para se atingir outros aspectos do indivíduo. O esporte tem 

papel educacional, porém somente a prática não garante um alcance 

significante, seja qual for o aspecto do desenvolvimento humano. É 

fundamental que as aulas sejam organizadas, sistematizadas, aplicadas de 

maneira bem direcionada e avaliadas, a fim de potencializar suas 

possibilidades formativas (HIRAMA, JOAQUIM E MONTAGNER, 2011; 

REVERDITO E SCAGLIA, 2009; BENTO, 2006; PAES, 1996). 
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 Autores (BENDA E GRECO, 2001; ROTH E KROGER, 2002) 

apresentam propostas de iniciação esportiva que respeitam e consideram 

todos os aspectos dos participantes. Também a partir de estrutura de prática 

fundamentada na aprendizagem motora (TANI E CORRÊA, 2016) e dos 

estágios do processo de aprendizagem (FITTS, 1964; SCHMIDT, 1992), se 

pode instigar que as práticas bem planejadas e atividades adequadas aos 

estágios auxiliarão positivamente no curso do desenvolvimento e no 

desempenho motor e esportivo das crianças, além de considerar outros 

aspectos, como o cognitivo. 

 Entender cada fase ou estrutura de prática adequada ao participante faz 

com que cada vez mais ocorra um pleno desenvolvimento dentro e fora de 

contextos esportivos. Podemos indagar, além do número da amostra, que uma 

falta de metodologia própria possa estar enviesando esse processo contínuo 

chamado desenvolvimento.   

 Ao refletirmos acerca dessas afirmações, ademais trazemos que as 

práticas observadas no projeto social esportivo acontecem somente uma vez 

na semana e tem duração de 2 horas. Das 08 horas mensais, em média, algum 

tempo não é de prática propriamente dita, visto que acontece diálogo no grupo 

antes e após prática motora. Dessa maneira, entende-se que estamos diante 

de uma prática distribuída (SCHMIDT E LEE, 2014), onde há intervalo 

relativamente prolongado entre as atividades. 

 Para Barreiros (2016), o espaçamento longo entre práticas gera um 

esquecimento excessivo, embora a ação já realizada continue na memória. O 

autor recomenda que a prática distribuída seja ideal quando há baixo nível de 

aptidão física frente às tarefas que têm um esforço muito elevado ou quando a 

complexidade da tarefa é alta ou em fase inicial de aprendizagem. 

 Paralelamente, a organização do projeto pode estar desconsiderando os 

fatores quantitativos e qualitativos relacionado ao treinamento e a 

aprendizagem. Os quantitativos dizem respeito ao volume, duração e 

quantidade das sessões de treinamento e os qualitativos são a intensidade; 

densidade e amplitude de estímulos (UNESCO, 2013). Como nas habilidades 

motoras e sociais não houve diferenças significativas, quando comparado os 

grupos, podemos pensar que a prática motora ofertada apresenta fragilidades. 

Outro fator a ser considerado, é acerca da falta de metodologia própria para 
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aplicação do Rugby, o que interferiria nas habilidades motoras e sociais, visto 

que é um esporte coletivo fundamentado em valores apresentados em ações e 

diálogos. 

 Sendo assim, é necessário que se reflita e compreenda de que maneira 

estes fatores estão contemplados no projeto social analisado. Nele se utiliza o 

Rugby como o meio de formação das crianças participantes porque apresenta 

uma filosofia que vai além do exercício vigoroso, contemplando o 

desenvolvimento de valores dentro de um contexto social e moral. No 

entendimento dos responsáveis pelo projeto, estes elementos são trabalhados 

com os participantes do projeto a partir da parte prática do jogo e, também, 

através de conversas e orientações dadas pelo monitor principal. 

 Sabe-se, que de forma educacional, o esporte é um importante aliado 

como meio de desenvolvimento humano (INSTITUTO AYRTON SENNA, 2004). 

Embora o objetivo do projeto seja de difundir o Rugby em Manaus como 

esporte e ferramenta de inclusão social, aspectos dos atores principais, no 

caso os participantes, devem ser avaliados, entendidos e considerados no 

processo. Neste sentido, é importante destacar que a idade do grupo de 

participantes neste estudo é heterogênea com indivíduos entre seis e doze 

anos e todos participam de uma mesma estrutura de prática. 

 Esse pode ser um ponto crucial para o achado do desempenho motor e 

social, seja individual ou coletivo. É necessário considerar etapas de 

desenvolvimento e de aprendizagem adequadamente. A sequência de 

desenvolvimento precisa ser bem fundamenta para ações das práticas, pois até 

mesmo de maneira qualitativa, são etapas que precisam ser seguidas, visto 

que uma leva a outra, de maneira irreversível e ordenada, conforme Haywood 

e Getchell (2016) asseguram. Neste sentido, Falcão (2010) afirma que 

modalidades esportivas têm condições de auxiliar o desenvolvimento humano, 

mas para isso, deve haver adaptação ao contexto e antes é necessário 

compreender as demandas da comunidade, bem como dos participantes. 
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9. CONCLUSÃO 

 O presente estudo teve como objetivo descrever se um projeto social 

esportivo tem implicação no desempenho de habilidades motoras e sociais de 

crianças em situação de vulnerabilidade. Foi possível observar que a prática 

esportiva ofertada no projeto social, analisado neste estudo, não apresentou 

mudanças significativas nas habilidades motoras e sociais das crianças 

participantes quando comparadas a quem não participa. 

 Isso pode ter ocorrido por fragilidade na forma de sistematização e 

estruturação da prática esportiva ofertada, respeitando os princípios da 

aprendizagem.  Acredita-se que a prática do esporte por si só não educa, 

sendo necessária, dentro de um processo formativo, a intervenção com 

conhecimentos pedagógicos adequados, além de ações sistematizadas, 

atribuindo sentido e metas às atividades, considerando o ator do processo e 

suas especificidades. Outro fator a ser destacado neste estudo, é o baixo 

número de participantes, o que pode ter interferido nos resultados. 

 Todavia, acredita-se que a difusão do Rugby em Manaus como esporte 

possa estar sendo alcançada, devido tal modalidade chegar a comunidades 

antes não integradas, porém, não para a plenitude do desenvolvimento global 

dos praticantes. Assim, entende-se, ainda, que para melhores resultados seja 

necessária uma reorganização para que se garanta uma evolução individual, 

coletiva e organizacional. Todas as ações do projeto podem agregar 

positivamente na vida dos participantes, mas é importante repensar em como 

isso está acontecendo.  
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